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Verbete Sumular

Súmula  n.  415  do  STJ  .   - “O período  de  suspensão  do 
prazo  prescricional  é  regulado  pelo  máximo  da  pena 
cominada”

Súmula de n. 416 do STJ  .   -  “É devida a pensão por morte 
aos dependentes do segurado que, apesar de ter perdido 
essa  qualidade,  preencheu os  requisitos  legais  para  a 
obtenção de aposentadoria até a data do seu óbito”.

Fonte: site do STJ. 

(retornar ao sumário)

AVISO

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95144
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95143


Exmos. Srs. Desembargadores e Srs. Assessores,

Comunicamos que,  nos termos da  Ordem de Serviço nº  20/2009, 
número 2 (inteiro teor em anexo), já se encontra disponibilizado para 
consulta no Banco do Conhecimento a correlação entre as matérias 
sumuladas,  consideradas  de  diminuta  complexidade,  elencadas  na 
Ordem de Serviço nº 13/2005 (inteiro teor em anexo) e a Tabela de 
Assuntos do Conselho Nacional de Justiça (Resolução nº 46/2007).

Objetivando  ensejar  ampla  divulgação  deste  eficiente  recurso  que, 
sobremaneira, agilizará a pontual entrega da prestação jurisdicional, o 
aviso será reprisado semanalmente, às quartas-feiras, até o mês de 
abril de 2010.         

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Correção e juros em RPV é julgada sob o rito dos repetitivos na 
Corte Especial 

Há aplicação da correção monetária em Requisição de Pouco Valor (RPV) entre a 
data de sua expedição e seu efetivo pagamento, mas não há incidência de juros de 
mora.  Essa  foi  a  decisão  unânime  da  Corte  Especial  em  processo  movido  por 
particular contra o INSS do Rio Grande Sul. A questão foi enquadrada na Lei dos 
Recursos  Repetitivos  (Lei  n.  11.672/08)  e  se  tornou  paradigma para  o  tema.  O 
relator do processo foi o ministro Luiz Fux, que deu parcial provimento ao pedido da 
contribuinte.

Uma  contribuinte  entrou  com  ação  contra  o  INSS  para  receber  valores 
indevidamente  cobrados  para  a  contribuição  previdenciária  instituída  pela  Lei 
Estadual 7.672/82. Após o ganho da causa ficou determinado o pagamento de RPV 
para quitar o débito. Ficou determinado que não haveria pagamento de juros e de 
correção.  O julgado foi  confirmado pelo  Tribunal  Regional  Federal  da 4ª  Região 
(TRF4). 
No recurso ao STJ, a defesa da contribuinte alegou ofensa ao artigo 794, inciso I do 
Código de Processo Civil, que determina que uma execução judicial se encerra com 
a  quitação  da  dívida.  Afirmou-se  que  a  contribuinte  sofreria  dano  caso  não 
recebesse os juros e a correção.

Em seu  voto,  o  ministro  Luiz  Fux  observou  que há discussão  sobre o  tema no 
Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  mas  que  em  princípio  isso  não  impediria  a 
discussão no STJ. Em seguida, afirmou que não haveria diferença entre a RPV e os 
precatórios no que se refere a aplicação de juros e correção. A Lei 10.259 de 2001, 
que regula a Requisição, determina que o prazo para o seu pagamento em 60 dias. 
O ministro Fux apontou que nesse período não haveria incidência de juros, por ser 
prazo autorizado em Lei, sendo essa a jurisprudência estabelecida no STJ.

Quanto à correção monetária, o magistrado observou ser este um mecanismo de 
recomposição  da  desvalorização  da  moeda,  com  objetivo  de  manter  seu  valor 
original.  Não  seria,  portanto,  um  “adicional”  ao  valor  concedido.  Com  essa 
consideração, ele considerou que a correção deve ser aplicada no pagamento da 
RPV.

http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=3722:resolu-no-46-de-18-de-dezembro-de-2007&catid=57:resolucoes&Itemid=512
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/jurisprudencia/assuntos/correlacao_tabela_unificada_cnj_verbetes_sumulares_tj.pdf


Processo: REsp. 1143677
Leia mais... 

Viúva  mantém  bens  reivindicados  por  enteados  ao  provar 
inexistência de esforço comum para fins de partilha 

A Terceira  Turma acolheu parcialmente  o  pedido  de uma viúva  para declarar  a 
existência  unicamente  de  sociedade  de  fato  entre  ela  e  o  seu  falecido  marido, 
durante o período de 1961 a 1984, e, por consequência, afastar a presunção do 
esforço  comum  na  aquisição  do  patrimônio  em nome  de  um  ou  de  ambos  os 
integrantes da sociedade, para fins de partilha. Com a decisão, os bens adquiridos 
pela mulher permanecem sob sua propriedade exclusiva.

No  caso,  os  filhos  do  primeiro  casamento  do  falecido  ajuizaram  ação  de 
reconhecimento de sociedade de fato contra a viúva. Na ação eles alegaram que o 
pai,  médico,  passou  a  conviver,  após  transferir  sua  família  para  Belo  Horizonte 
(MG), em 1960, com a segunda mulher, na época enfermeira por ele contratada, e 
que a partir de 1967, adquiriu vários bens imóveis em nome exclusivamente dela e 
da filha nascida na constância da união. Eles relataram que, somente em 1972, o 
pai se separou judicialmente da mãe deles e que casou com a segunda mulher, em 
outubro de 1984, sob o regime de separação de bens.

s filhos aduziram, como causa de pedir, a comprovada existência de sociedade de 
fato entre o pai e a viúva, no período compreendido entre os anos de 1961 a 1984. 
Por  fim,  argumentaram  a  possibilidade  de,  após  o  reconhecimento  judicial  da 
sociedade  de  fato,  formalizar  a  partilha  do  patrimônio  adquirido  com  o  esforço 
comum, devendo a meação do falecido pai ser a eles destinada, já que rompida a 
união, quer voluntariamente, quer pela morte de um dos conviventes, nasce para o 
outro o direito à partilha de bens adquiridos durante a vida em comum, direito este 
que se estende aos seus herdeiros.

A viúva,  por sua vez,  alegou a impropriedade da ação,  a ilegitimidade ativa dos 
autores, bem como a ausência de comprovação de que os imóveis listados tenham 
sido  adquiridos  com recursos  próprios  do  falecido  marido.  Sustentou  que  é  de 
família de imigrantes europeus,  tendo desembarcado no Brasil  em novembro de 
1948, no Rio de Janeiro e estabelecido residência com os pais em Goiânia (GO). 
Fez alusão a diversas atividades por ela exercidas, algumas em concomitância com 
outras,  tais  como  professora  particular  de  idiomas,  escrituraria  e  ‘tradutora-
intérprete’, bem como técnica em raio X.

Ela relatou, ainda, que em 1964, passou a trabalhar para o falecido acumulando as 
funções de técnica de raio X e recepcionista. Segundo ela, durante 15 anos, a partir 
de  1967,  destacou  que  exerceu  a  função  de  síndica  de  Condomínio,  atividade 
igualmente remunerada. Acrescentou que, de 1972 a 1984, dedicou-se também à 
venda de jóias. Por isso, argumentou que desde a adolescência seguiu a escola do 
trabalho e da economia,  moldada pela  motivação da família  naquelas condições 
iniciais  da  imigração,  dominada  pelo  espírito  de  formar  o  patrimônio  próprio  e 
independente. Por fim, assegurou que seu falecido marido formou patrimônio que 
beneficiou  a  ex-mulher  e  os  filhos  do  primeiro  casamento,  apresentando, 
respectivamente,  relação  dos  bens  particulares  do  falecido  e  dos  bens  por  ela 
adquiridos com rendimentos próprios.

Em primeira instância, o pedido foi acolhido para declarar a existência da sociedade 
de fato entre a viúva e o falecido. Ela apelou da sentença. O Tribunal de Justiça de 
Goiás (TJGO) negou a apelação reconhecendo, assim, a existência de concubinato 
entre ela e o falecido, a partir de 1961, e, posteriormente, de união estável, de 1972 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95128


a 1984, ressaltando que a questão referente ao patrimônio obtido na constância da 
união ou a sua possível partilha com os herdeiros do falecido, como não foi objeto 
de pedido na inicial, deverá de ser definida em ação própria.

Inconformada, a viúva recorreu ao STJ sustentando ofensa ao artigo 535, incisos I e 
II  do  Código  Processual  Civil  (CPC),  além  de  dissídio  jurisprudencial.  

Em sua decisão, a relatora, ministra Nancy Andrighi destacou que a configuração da 
separação  de  fato  entre  o  médico  e  a  primeira  esposa  afasta  a  hipótese  de 
concubinato  entre  ele  e  a  segunda  mulher.  Para  a  ministra,  a  Lei  9.278/96, 
particularmente  no  que  toca  à  presunção  do  esforço  comum  na  aquisição  do 
patrimônio,  por  um ou  por  ambos  os  conviventes,  não  pode  ser  invocada  para 
determinar a partilha de bens se houve a cessação do vínculo de fato, em vínculo 
decorrente de matrimonio, em data anterior à sua entrada em vigência.

A ministra ressaltou que o reconhecimento da sociedade de fato é de rigor, tendo 
ainda, em conta que foi apenas este o pedido formulado na inicial, devendo para 
tanto,  haver  a comprovação do esforço comum na aquisição do patrimônio  para 
eventual partilha de bens, o que não se efetivou na espécie, de modo que os bens 
adquiridos pela mulher permanecem sob sua propriedade.

Processo: REsp. 1097581
Leia mais...

Terceira  Seção  aprova  súmula  sobre  suspensão  do  prazo 
prescricional 

“O  período  de  suspensão  do  prazo  prescricional  é  regulado  pelo 
máximo da pena cominada”. Esse é o teor da Súmula n. 415, aprovada pela 
Terceira Seção.

O novo verbete se baseia no artigo 109 do Código Penal e no artigo 366 do Código 
de Processo Penal. O primeiro trata da prescrição antes de transitar em julgado a 
sentença final.  Ele  dispõe que esta regula-se pelo máximo da pena privativa  de 
liberdade cominada ao crime, verificando-se: da seguinte forma: em vinte anos, se o 
máximo da pena é superior a doze; em dezesseis anos, se o máximo da pena é 
superior a oito anos e não excede a doze; em doze anos, se o máximo da pena é 
superior a quatro anos e não excede a oito; em oito anos, se o máximo da pena é 
superior a dois anos e não excede a quatro; em quatro anos, se o máximo da pena é 
igual a um ano ou, sendo superior, não excede a dois; e em dois anos, se o máximo 
da pena é inferior a um ano.

O artigo do CPP afirma que, se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem 
constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, 
podendo o juiz determinar a produção antecipada das provas consideradas urgentes 
e, se for o caso, decretar prisão preventiva.

A Seção vem julgando nesse sentido há muitos anos. Um dos primeiros precedentes 
apontados  na  súmula,  data  de  2004.  O  recurso  em  questão,  um  agravo  de 
instrumento (Ag 514205),  foi julgado pela Quinta Turma, a relatora foi a ministra 
Laurita Vaz.  O réu havia sido denunciado por furto,  mas não foi localizado para 
audiência. O Ministério Público propôs a suspensão do processo, sendo que o juízo 
monocrático suspendeu a tramitação do processo e deixou de suspender o prazo 
prescricional.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95129


A ministra ressaltou que o artigo 366 do Código de Processo Penal não faz menção 
a lapso temporal. Ela explicou que, no entanto, a suspensão do prazo de prescrição 
não  pode ser  indeterminado,  tendo em vista  que a  própria  Constituição  Federal 
delimitou  os  crimes  imprescritíveis.  Assim,  afirmou,  o  referido  artigo  deve  ser 
interpretado sem colisão com a Carta Magna.

“Dessa forma,  a utilização do art.  109 do Código Penal  como parâmetro  para o 
período  de  suspensão  da  fluência  do  prazo  prescricional,  utilizando-se  a  pena 
máxima em abstrato, se adequa com a intenção do legislador”, concluiu.

Processos: AG. 514205, HC. 34345, HC. 39125, HC. 48728, HC 48732, 
HC. 84982, REsp. 220230 e HC. 31801 
Leia mais...HC. 31801

Seção  sumula  questão  da  imprescindibilidade  da  condição  de 
segurado para a concessão de pensão por morte 

Súmula aprovada pela Terceira Seção reconhece o direito ao pagamento de pensão 
por morte a dependentes de segurado que já perdeu essa condição.

Segundo o que determina a Súmula de n. 416, “É devida a pensão por morte 
aos  dependentes  do  segurado  que,  apesar  de  ter  perdido  essa 
qualidade,  preencheu  os  requisitos  legais  para  a  obtenção  de 
aposentadoria até a data do seu óbito”.

O novo verbete se baseia em diversos precedentes tanto da própria Seção, quanto 
da  Quinta  e  da  Sexta  Turmas,  colegiados  que  a  integram.  Um  deles  (RESP 
1110565)  julgado pelo  rito  da Lei  dos recursos Repetitivos  (Lei  n.  11.672/2008). 
Nesse  julgamento,  os  ministros  definiram  que  os  dependentes  têm  direito  ao 
benefício  previdenciário  de  pensão  por  morte  se  o  segurado,  quando  do  seu 
falecimento,  já  preenchia  os  requisitos  necessários  para  obter  qualquer  das 
aposentadorias do Regime Geral de Previdência Social (RGPS).

Processos: EREsp. 524006, EREsp. 547202, EREsp. 314402, EREsp. 
263005,  EREsp.  543177,  REsp.  1110565,  REsp.  839312,  REsp. 
964594, REsp. 775352 e AG. 593398
Leia mais...

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Jurisprudência

Julgado indicado

Acórdão

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95144
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95143


0004184-33.2006.8.19.0212 (2009.001.66035) – 2ª Câmara Cível, rel. 
Des.  ALEXANDRE  CÂMARA,  j.  25.11.2009,  à  unanimidade,  publ. 
30.11.2009 – AÇÃO MONITÓRIA.

Direito  Civil  e  Processual  Civil.  Apelação  contra  sentença  de 
procedência em “ação monitória”. Não tendo havido oferecimento de 
embargos  ao  mandado,  não  deve  o  juízo  de  primeiro  grau  emitir 
qualquer  pronunciamento,  uma  vez  que  a  constituição  do  título 
executivo se dá de pleno direito. Juízo a quo que, não obstante isso, 
proferiu “sentença” meramente declaratória da constituição do título, 
razão pela qual devem ser admitidos os recursos contra tal “sentença’ 
interpostos.  Apelo  de  ambas  as  partes.  Decisão  liminar  que, 
transformada  de  pleno  direito  em  título  executivo,  é  coberta  pela 
autoridade de coisa julgada material, não podendo ser modificado seu 
conteúdo. Juros a contar da citação. IGPM adotado como índice de 
correção monetária no contrato. Requerimento executivo que deverá 
ser  feito  no  prazo  de  seis  meses,  sob pena de arquivamento  dos 
autos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença. Recurso 
da ré desprovido. Parcial provimento do recurso da parte autora.

Fonte: 2ª Câmara Cível

(retornar ao sumário)

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br

Serviço de Difusão – SEDIF
Gestão do Conhecimento - DGCON
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1
Telefone: (21) 3133-2742

mailto:sedif@tjrj.jus.br
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